
A taxa de desocupação no Brasil ficou em 12,7% no trimestre encerrado em março, de acordo com os 
dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (Pnad Contínua) divulgados nesta terça-
feira, 30, pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O resultado ficou abaixo da mediana 
(12,8%) das expectativas dos analistas ouvidos pelo Projeções Broadcast, que estimavam uma taxa de 
desemprego entre 12,5% e 13,0%.  
Em igual período de 2018, a taxa de desemprego medida pela Pnad Contínua estava em 13,1%. No 
trimestre até fevereiro, a taxa foi de 12,4%. No trimestre até dezembro de 2018, o resultado ficou em 11,6%. 
A renda média real do trabalhador foi de R$ 2.291,00 no trimestre encerrado em março. O resultado 
representa alta de 1,4% em relação ao mesmo período do ano anterior. A massa de renda real habitual 
paga aos ocupados somou R$ 205,3 bilhões no trimestre até março, alta de 3,3% ante igual período do ano 
anterior. 
FALTOU TRABALHO.  
Faltou trabalho para um montante recorde de 28,324 milhões de pessoas no País no trimestre encerrado 
em março, segundo os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (Pnad Contínua), 
iniciada em 2012 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A taxa composta de 
subutilização da força de trabalho aumentou de 23,8% no trimestre até dezembro de 2018 para o nível 
recorde de 25,0% no trimestre até março deste ano. O indicador inclui a taxa de desocupação, a taxa de 
subocupação por insuficiência de horas e a taxa da força de trabalho potencial - pessoas que não estão 
em busca de emprego, mas que estariam disponíveis para trabalhar. No trimestre até março de 2018, a 
taxa de subutilização da força de trabalho estava mais baixa, em 24,6%.  
POPULAÇÃO DESOCUPADA.  
Segundo o IBGE, a população desocupada (13,4 milhões) cresceu 10,2% (mais 1,2 milhão de pessoas) no 
trimestre encerrado em março frente ao trimestre de outubro a dezembro de 2018 (12,2 milhões). Em 
relação a igual trimestre de 2018 (13,6 milhões), a variação não foi estatisticamente significativa, de acordo 
com o instituto.  
POPULAÇÃO OCUPADA.  
O total de pessoas trabalhando no País desceu a 91,863 milhões de trabalhadores no trimestre encerrado 
em março, conforme os dados da Pnad Contínua. O mercado de trabalho fechou 24 mil vagas com carteira 
assinada no setor privado no trimestre encerrado em março, em relação ao trimestre terminado em 
dezembro de 2018. Ao mesmo tempo, o contingente de trabalhadores sem carteira assinada no setor 
privado diminuiu em 365 mil pessoas. O setor público teve fechamento de 234 mil postos de trabalho em 
apenas um trimestre. O emprego como trabalhador doméstico encolheu em 149 mil pessoas. Outros 25 
mil indivíduos deixaram o trabalho por conta própria. O contingente de empregadores encolheu em 85 mil 
pessoas.  
Fonte: Jornal Diário do Litoral – 01 e 02/05/2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Sinopse Sintius – 02/05/2019 

Diante de um público de 200 mil pessoas, lideranças sindicais, sociais e políticas reafirmaram nesta quarta-feira 
(1/5), Dia Internacional do Trabalhador, a disposição para convocar uma greve geral contra a reforma da 
Previdência do governo Bolsonaro (PSL). No 1º de Maio mais representativo da história – com todas as centrais 
sindicais, a Frente Brasil Popular e a Frente Povo sem Medo –, cresceu o consenso para uma nova paralisação 
nacional, já pré-convocada para 14 de junho. - Por André Cintra 

“O golpe de 2016 abortou o sonho do povo brasileiro e impôs um retrocesso inédito, com medidas como 
a contrarreforma trabalhista e o congelamento dos gastos públicos. Foi uma orientação reacionária que o 
governo Bolsonaro está aprofundando”, declarou Adilson Araújo, presidente da CTB (Central dos 
Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil). Segundo ele, “é um momento importante, um momento de 
reflexão”, que passa pela unidade das centrais e do conjunto do movimento sindical. “Temos de buscar 
uma perspectiva de desenvolvimento para o País, de geração de empregos, de um Brasil melhor.” 

Na opinião Ubiraci Oliveira, o Bira, presidente da CGTB, “este é um momento histórico. Os trabalhadores 
do Brasil se uniram contra esse crime que é a reforma da Previdência”. De acordo com Bira, a proposta de 
desmonte da Previdência Social apresentada pelo ministro Paulo Guedes (Economia) “é ruim para todo 
mundo, mas é pior para as mulheres”. 

O presidente da Força Sindical, Miguel Torres, afirmou que o sindicalismo não pode sucumbir a uma 
“reforma que tira direitos e mantém privilégios”. Luiz Gonçalves, o Luizinho, da Nova Central (NCST), 
ressaltou a unidade: “Estamos juntos com as demais centrais contra essa mentira que está prevalecendo”. 
Para Vagner Freitas – que preside a CUT –, “a única forma de barrar essa reforma é fazer o enfrentamento 
nas ruas. É greve geral!”. 

Leia mais: Portal Vermelho - http://cnti.org.br/html/noticias.htm 

 

No dia consagrado ao trabalhador, normalmente os governantes dedicam discursos a temas como 
emprego, salário e crescimento. No caso do atual mandatário, que não tem agenda oficial no dia de hoje, 
o 1º de Maio serve para publicar portaria sobre registro sindical digital. Essa área, considerada bastante 
sensível, saiu do Ministério do Trabalho, extinto por Jair Bolsonaro, e foi para a pasta da Justiça, 
comandada por Sergio Moro. Em certo sentido, a questão social voltou a ser caso de polícia, como era 
admitido de maneira mais clara no tempo da República Velha. A portaria sai em edição extraordinária do 
Diário Oficial da União, nesta quarta-feira (1º). Segundo representantes das centrais, a medida foi 
elaborada sem nenhum tipo de negociação com o movimento sindical, apesar de se tratar de tema de 
interesse direto das entidades. 
Terça (30), o governo anunciou o "marco normativo do registro sindical", criado, segundo anúncio oficial, 
para dar "transparência e celeridade" ao processo. O objetivo é de, até o final do ano que vem, reduzir o 
período entre solicitação e distribuição de 919 para 10 dias. E a decisão final cairia de quatro anos para 
nove meses. Segundo Moro, a "reorganização" do setor deve "coibir malversações nesta área", além de 
atender aos interessados – que não foram consultados a respeito. O governo espera que todos os 25 mil 
processos que tramitaram nos últimos 15 anos estejam digitalizados até o final de 2020. A atividade de 
registro sindical estava interrompida desde o ano passado. Uma operação da Polícia Federal, chamada 
Registro Espúrio, apurou fraudes na concessão de registros.  
Fonte: Rede Brasil Atual - http://cnti.org.br/html/noticias.htm 

 


